
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 243.683 - PR 
(2012/0218134-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : VILSON SANTIN 
ADVOGADO : EDUARDO LIPPMANN TROVÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO MORAL POR 
TORTURA. DITADURA MILITAR. CONSTATAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
ANISTIADO POLÍTICO. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. IMPRESCRITIBILIDADE POR SE TRATAR DE 
VIOLAÇÃO A DIREITOS HUMANOS. NÃO COMPETE A ESTA CORTE, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL, ANALISAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
RECURSO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Somente pode ser acolhido o Recurso Interno contra o 
fundamento contido na decisão recorrida de incidência da Súmula 83/STJ quando 
o Recorrente apontar precedente recente desta Corte, e posterior aos paradigmas 
contidos na decisão, em sentido contrário, a demonstrar a não consolidação da 
jurisprudência.

2.   É vedada a análise de violação a dispositivos 
constitucionais por esta Corte Superior, em sede de Recurso Especial, ainda que 
em julgamento de Aclaratórios, sob pena de usurpação da competência do STF.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 03 de março de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 243.683 - PR 
(2012/0218134-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : VILSON SANTIN 
ADVOGADO : EDUARDO LIPPMANN TROVÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO 

contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RETENÇÃO DO RESP. COM BASE NO ART. 

542, § 3o. DO CPC. DESCABIMENTO. INDENIZAÇÃO. DITADURA 

MILITAR. CONSTATAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ANISTIADO 

POLÍTICO. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. IMPRESCRITIBILIDADE POR SE 

TRATAR DE VIOLAÇÃO A DIREITOS HUMANOS. AGRAVO A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO (fls. 351). 

2.   Nas razões do Regimental (fls. 360/369), aduz a Agravante 

ofensa aos arts. 1o., III, 5o., caput, III, XLIII, XLIV da Constituição Federal. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

agravada, para dar provimento ao Recurso Especial interposto, e, caso não seja 

esse o entendimento, requer a apresentação do Recurso ao Colegiado, para que 

seja dado provimento do presente Agravo.

4.   É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 243.683 - PR 
(2012/0218134-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : VILSON SANTIN 
ADVOGADO : EDUARDO LIPPMANN TROVÃO 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO MORAL POR TORTURA. DITADURA MILITAR. 

CONSTATAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO. 

ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. IMPRESCRITIBILIDADE POR SE TRATAR DE VIOLAÇÃO A 

DIREITOS HUMANOS. NÃO COMPETE A ESTA CORTE, EM SEDE 

DE RECURSO ESPECIAL, ANALISAR DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA 

DO STF. RECURSO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Somente pode ser acolhido o Recurso Interno contra 

o fundamento contido na decisão recorrida de incidência da Súmula 

83/STJ quando o Recorrente apontar precedente recente desta Corte 

e posterior aos paradigmas contidos na decisão, em sentido contrário, 

a demonstrar a não consolidação da jurisprudência.

2.   É vedada a análise de violação a dispositivos 

constitucionais por esta Corte Superior, em sede de Recurso Especial, 

ainda que em julgamento de Aclaratórios, sob pena de usurpação da 

competência do STF.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.

1.   De início, deve ser destacado que, em que pese a todos os 

esforços da UNIÃO na tentativa de reformar a decisão recorrida, seus argumentos 

não são suficientes ao seu intento, razão pela qual seu recurso deve ser 

desprovido com base nos seguintes fundamentos.

2.   Verifica-se que a decisão recorrida está calcada na 

incidência da Súmula 83/STJ, aplicável quando se verifica que o acórdão local 

está em harmonia com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior de que a 
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reparação moral decorrente de atos de tortura ocorridos durante a ditadura militar 

são imprescritíveis por se tratarem de violação a direitos humanos, ocasião em 

que foram listados vários precedentes, dentre eles: AgRg no REsp. 1.128.042/PR, 

Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 23.8.2013, AgRg no AREsp. 302.979/PR, Rel. 

Min. CASTRO MEIRA, DJe 5.6.2013.

3.   Ocorre que, o Recurso Interno não veicula nenhum 

precedente em sentido contrário ao fundamento acolhido, o que implica decidir 

que não foi infirmado o fundamento da existência de jurisprudência consolidada, 

veiculado pela Súmula 83/STJ, aplicado na decisão recorrida, a qual deve ser 

mantida.

4.   Alega, ainda, a UNIÃO a ocorrência de várias violações 

constitucionais pela decisão recorrida. Ocorre que a jurisprudência desta Corte 

Superior é firme de que não lhe compete, em sede de Recurso Especial, a análise 

de violação a dispositivos constitucionais, nem mesmo em apreciação de 

Aclaratórios para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência do STF. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

ERRO JUDICIÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME NA VIA 

ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO 

STF. DANO MORAL. MAJORAÇÃO DO QUANTUM ARBITRADO. 

SÚMULA 7/STJ. DANOS MATERIAIS. CONFIGURAÇÃO NEGADA 

PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO DESSA CONCLUSÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 

7/STJ. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 

FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. DECISÃO 

AGRAVADA MANTIDA. REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para 

fins de prequestionamento, examinar na via especial alegada violação 

a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência 

do Supremo Tribunal Federal. 

(...). 
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6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 789.227/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 15.2.2016). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 

DESCABIMENTO DO EXAME. INFRINGÊNCIA À LEI LOCAL. 

SÚMULA 280/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 282/STF. 

1. Descabe o exame, em recurso especial, das assertivas de 

violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 

competência atribuída ao STF. 

(...). 

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.535.607/SP, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 10.2.2016).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

6.   É como voto.

Documento: 1492191 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2016 Página  6 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0218134-6 AREsp 243.683 / PR

Números Origem:  200970000019178  50292224220114047000  PR-200970000019178  
PR-50292224220114047000  TRF4-200970000019178

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VILSON SANTIN
ADVOGADO : EDUARDO LIPPMANN TROVÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VILSON SANTIN
ADVOGADO : EDUARDO LIPPMANN TROVÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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